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DECISÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2022-SEMINFRA (CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 
CONVENÇÕES DO MUNICIPIO DE RURÓPOLIS/PA, conforme CONVÊNIO Nº 222/2022 – 
SEDOP) 

Abertura: às 09:00 horas do dia 24/10/2022, 

Assunto: Resposta de impugnação 

 

Trata-se de Impugnação interposto tempestivamente pela empresa INFINITE 
INCORPORADORA EIRELI - ME, por intermédio de seu representante legal em face de Edital Publicado 
pela Comissão Permanente de Licitação. 

1. DAS ALEGAÇÕES DO IMPUGNANTE: 

Incialmente a Impugnante cita em sua impugnação o art. 12, IV da lei 14.133/21, mas de forma 
erroneamente, pois o supra procedimento segue a lei 8.666/93 e não a lei 14.133/21. 

“No sentido, o art. 30, da lei 8.666/93 determina que a documentação 
quanto à qualificação técnica deve estar limitada à atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação. ” 

(...) Demais disso, tudo indica que, in casu, a exigência redunda na 
restrição de competidores que pode malferir o princípio da amplitude de 
concorrentes.” 

Assim as regras não podem extrapolar o disposto no texto legal, sendo 
certo que não pode configurar óbice para quem deseja habilitar em 
certame, moldes do verificado na espécie, a obrigatoriedade do 
certificado PBQP-H. 

2. DO PEDIDO DO IMPUGNANTE: 

 “ Diante da ilegal restrição à competitividade no certame reconhecida 
pelo TCU e a jurisprudência pátria, há flagrante violação do direito 
líquido e certo a isonomia da impetrante, razão pela qual requer o 
conhecimento e provimento da presente impugnação.” 

3. ENTENDIMENTO DO PRESIDENTE DA CPL: 

No que concerne ao pleito da IMPUGNANTE, sustenta-se as exigências editalícias por não haver 
qualquer elemento que a macule, com fundamento nas informações condas no Edital.  

A exigência do certificado do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade de Habitat PBQP-H, 
na fase de Habilitação, é efetivamente uma irregularidade apontada pelo Tribunal de Contas da União. 
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A razão de ilegalidade da exigência seria seu caráter restritivo à ampla competitividade do certame, 

o que feriria o princípio licitatório da isonomia. E tal restrição, segundo o Tribunal de Contas da União, se dá 
pelo fato de que, a exemplo do que ocorre com a certificação “ISO”, a empresa deveria arcar com custos perante 
uma entidade que não é pública, para obter o referido certificado, ficando em desvantagem em relação às 
demais. 

 
A exemplo do que ocorreu também com a exigência de certificado ISO, concluiu-se pela 

impossibilidade da exigência porque não estão elencados (esses certificados) no art. 30 e incisos da Lei nº 
8.666/93, que estabelece rol restritivo de documentos relativos à qualificação técnica na fase da habilitação, 
que é eliminatória. Daí o fundamento legal do apontamento.  

 
Diversas decisões e doutrina são nesse sentido: da impertinência da exigência. 
 
Contudo, tal questão não é unanime . Há tribunais que amitem tal exigencia . 
 
Nesse sentido, a título de ilustração, a Decisão n° 1876/2003, do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal: 
 

O Tribunal, por maioria, de acordo com o Voto da Revisora, Conselheira Marli Vinhadeli, tendo em 
conta o Parecer do Ministério Público, decidiu: 

 
a) (...); 
 
b) Considerar procedente a exigência de adesão ao Programa Brasileiro 
da Qualidade e Produtividade no Habitat, no Distrito Federal - PBQP, em 
editais de licitação na Administração Pública, cujo objeto predominante 
seja a execução 
de obras e reformas em edificações, como uma das formas de qualificação 
admitidas pelo inciso II do art. 30 da Lei n. 8.666/93, considerando, em 
consequência, improcedente a representação apresentada (...); (grifei) 

 

Outra Decisão relevante foi proferida no Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Trata-

se do Acórdão n° 167/07, Pleno: 

 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO DA LEI N.º 8.666/93 – SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA – IMPROCEDÊNCIA – NOTIFICAÇÃO DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA QUE SE 
ABSTENHA DE EXIGIR, EM FUTURAS LICITAÇÕES, A 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO PREVISTOS 
EXPRESSAMENTE NA LEI 8.666/03, PARA A COMPROVAÇÃO 
DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS. (PROCESSO N.°: 
57866-3/06. INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI N.º 8.666/93. RELATOR: 
CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES) 

 

No referido Processo de que trata o Acórdão n° 167/07 do Tribunal de Contas do Paraná, 

cujo objeto foi a ampliação do Quartel Central do Corpo de Bombeiros de Cascavel, exigiu-se, 

dentre outros requisitos, que as proponentes apresentassem Certificação de Qualificação do 
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Programa Brasileiro de Qualidade do Habitat - PBQP, nível “D”, ou declaração emitida pela empresa 

interessada de que é participante do programa, sendo que tal documento não está elencado na Lei 

8.666/93, e, assim, não poderia ter sido solicitado. 

 

No corpo do Voto, assim expôs o Relator: 

 

"(...) as exigências quanto à comprovação de aptidão para a 
execução de determinada atividade devem ser compatíveis com o 
objeto a ser executado, como determina a lei. Segundo Marçal Justen 
Filho “ A Administração não tem liberdade para impor exigências 
quando a atividade a ser executada não apresentar complexidade 
nem envolver graus mais elevados de aperfeiçoamento. Especialmente 
em virtude da regra constitucional (art. 37, XXI), somente poderão ser 
impostas regras compatíveis com o mínimo de segurança da 
Administração Pública. A regra geral é sempre a mesma: não poderão 
ser impostas exigências excessivas ou inadequadas”. Ressalte-se que o 
Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat 
propõe-se a organizar o setor da construção civil em torno de duas 
questões principais, a melhoria da qualidade do habitat e a 
modernização produtiva. Porém, a adesão ao PBQP é voluntária. A 
inexistência de complexidades na obra licitada, que ensejaria 
maiores exigências, traduz-se no tipo da licitação em comento, de 
menor preço. Deste modo, não se vislumbra especificidade ou 
complexidade que justifiquem a exigência da qualificação. Assim, 
verifica-se que a exigência de certificação constante do edital não 
encontra assento na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
conforme entendimento esposado pela Diretoria de Contas 
Municipais, e nem na Constituição Federal, artigo 37, XXI, que 
assim dispõe: Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com claúsulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações; Ao exigir a certificação de qualificação do PBQP a 
Comissão de Licitações visou cercar-se de maiores cuidados na 
contratação, no intuito de minimizar eventuais prejuízos ao erário. 
Todavia, tal conduta pode restringir o caráter competitivo do certame, 
visto que a legislação aplicável é clara quanto a impossibilidade de se 
exigir documentação que não esteja prevista no artigo 30 da Lei 
8.666/93. No mesmo sentido já se manifestou o Tribunal de Contas 
da União, no Acórdão 1107/2006 – Plenário: “É ilegal a exigência de 
certificação de qualidade como requisito para habilitação em 
procedimentos licitatórios, admitindo-se a sua utilização como critério 
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de pontuação técnica”. Ocorre que, no caso em tela, verifica-se que 12 
(doze) empresas participaram do certame, sendo que 09 (nove) delas 
restaram habilitadas, conforme informação do Município de fls. 
150/153, número que não se mostra reduzido de modo a restringir a 
competitividade do procedimento licitatório. Ressalte-se ainda que 
não houve impugnação ao edital da Concorrência 012/06 pelas 
empresas interessadas. Também é importante salientar que, 
conforme informado às fls. 153, já houve homologação do certame, 
adjudicação do objeto e assinatura do respectivo contrato, sagrando-
se vencedora a empresa Reserva – Construções e Serviços Ltda., 
sendo que a obra já se encontra em fase de execução. Sendo assim, 
considero apropriada a manutenção dos atos decorrentes do 
procedimento licitatório, visto que não houve prejuízo ao caráter 
competitivo do certame. Todavia, entendo pertinente a notificação 
da Comissão Permanente de Licotação do Município de Cascavel, 
no sentido de que abstenha-se de exigir, em futuras licitações, a 
apresentação de documentos não previstos expressamente na Lei 
8.666/03, para a comprovação de habilitação dos interessados. 
(grifou-se). 

 

No caso de que tratam os presentes autos, o objeto do contrato, ou seja, uma obra de 

tamanho considerável, sendo razoável a Administração Pública buscar se resguardar também quanto à 

qualidade dos produtos e serviços oferecidos, não apenas quanto ao menor valor, a fim de bem 

alcançar o interesse público 

. 

Há demonstração de que muitas empresas no Estado do Pará que possuem a certificação 

PBQP-H, de modo que não se pode dizer que houve frustração ao caráter competitivo da licitação, 

até porque várias empresas podem participar do certame. 

 

Ademais, O PBQP-H (Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat), 

segundo informações do site do Ministério das Cidades, Governo Federal, é um programa visado para 

a melhoria da qualidade de produtos e serviços. 

 

Nesse sentido o Acórdão n° 3291/2014, Plenário, TCU, Processo 006.576/2011-7, Relator 

Walton Alencar Rodrigues, que assim conclui: 

 
(...) 9.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por Eraldo 
Bandeira Machado em decorrência da não elisão do indício de 
irregularidade referente à estipulação de prévia certificação da 
licitante no Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade no 
Habitat (PBQP-H), como requisito de habilitação técnica exigido 
no item 8.8 do Edital de Concorrência 015/2010-CL- SEMINF/PM, 
sem, no entanto, aplicar sanção pecuniária ao responsável por este 
fato; (...) (grifou-se). 
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Considerando que a construção do CENTRO DE CONVENÇÕES DO MUNICIPIO DE 
RURÓPOLIS/PA é uma obra de tamanho considerável, cujo certame terá inicio no próximo dia 24/10/2022. 

 

Considerando que várias empresas participarão do processo licitatório; 
 
Considerando que há decisões em sentido contrário, ou seja, permitindo a exigência do certificado do 

Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade de Habitat PBQP-H na fase de Habilitação das licitações; 
 

Ocorre que mesmo havendo decisões conflitantes quanto a exigência de certificado do Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade de Habitat PBQP-H na fase de Habilitação das licitações, como 
acima citamos e existindo ainda alguns requisitos para exigência, mas os Tribunas de contas majoritários são 
pela irregularidade de tal exigência, bem como a última decisão do TCU também é pela irregularidade de tal 
exigência e ainda em conformidade com o que reza o art. 30 da lei 8.666/93. 

 
 

4. DA CONCLUSÃO: 

 
Diante do exposto, recebo a impugnação interposta pela empresa INFINITE 

INCORPORADORA EIRELI - ME. Ato contínuo, no mérito, com base nas razões de fato e de direito 
acima desenvolvidas, decido pela PROCEDÊNCIA TOTAL do pedido, DANDO PROVIMENTO. Por 
conseguinte, retifique o Edital para retirar a exigência contida no subitem 7.4.1.12. Certificação no 
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat – PBQP- H, nível “A”, mantendo os 
demais itens e subitens em seus termos originais. Nada mais havendo a informar, publicar-se-á a 
resposta no Jornal de Grande Circulação, Diário Oficial do Munícipio, Portal de Transparecia e 
Mural do TCM/PA, para conhecimento dos interessados e consecutivamente. 

 
Que seja remarcado uma nova data para a realização da sessão referente ao 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2022-SEMINFRA, com a publicação do edital retificado coma 
exclusão do subitem 7.4.1.12, com a devida publicação do edital no Jornal de Grande Circulação, 
Diário Oficial do Munícipio, Portal de Transparecia e Mural do TCM/PA. 

 
Rurópolis/PA., 17 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

CEZAR CAETANO DA SILVA 
PRESIDENTE DA CPL 
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